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1.7 O s preços propostos são co nsiderados completos e abrangem lucro, custos o peraciona is, encargos 
prev idenciários, t rabalhistas, tributá rios, co me rcia is e qua isquer o utros que inc idam direta o u 
indire tam ente no fornecimento dos be ns e todos os ins umos que os compõem . ta is com o d espesas com 
impostos, taxas, fre tes, seguros e quaisquer o utros que inc idam na contratação do obje to. 

! CLAUSULA SEGUNDA - Vl GtNClA 
2 .1 O p razo de v igência desta A ta de Registro de Preços é d e 12 (doze) m eses. pro rrogável na forma 
d o Dec re to n .0 16 /20 2 1, contado a partir da data de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DA ATA 
3. 1 O Gere nc ia m ento desta Ata de Regist ro d e Preços caberá ao Pregoeiro Eri c T a lison Rodrigues. 
3.2 F ica estabelecido como G estor desta Ata d e R egistro de Preços o (a) Sr. (11') Prefeito Municipal. 
3.3 Fica estabe lec ido com o Fiscal de C o n trato o (a) Sr. (ª) servidor no meado po r porta ri a 
3.6 Caberá à secretaria responsável pelo gerencia me nto d a A ta d e Registro de P reços providenc iar a 
publicação trimestral dos preços registrados, para o ri entação d a Adminis tração , a lém d e encaminhar 
cópia da publicação ao Departam ento d e Gestão d e C ompras e Adminis tração pa ra que seja anexada 
ao respectivo processo tão de Com pras e Administração para que sej a anexada ao respectivo p rocesso. 

! CLAUSULA OUARTA - DA REVISAO E CANCELAMENTO DA ATA 
4 .1 A Adminis tração realizará pesquisa de m e rcado periodicame nte. cm inte rvalos não s uperio res a 
180 (cento e oi tenta) d ias. a fim de verifi car a vantaj osidad e dos preços registrados nesta A ta. 
4.2 O s preços reg istrados pod erão ser revistos em decorrênc ia d e eventua l redução dos preços 
p raticados no mercado o u de fa to que e leve o c usto do objeto reg is trado, cabendo ã Administração 
pro m over as negociações jun to ao fornecedo r . 
4 .3 Q uando o preço registrad o to m ar-se superior ao preço praticado no m ercad o po r m o tivo 
supervenie nte, a A dministração convocará o forneced o r para nego c iar a redução dos preços aos valores 
pra ticados pelo m ercado. 
4 .4 O fo rnecedor que não aceitar reduz ir seu preço ao valor praticado pe lo m e rcado será libe rado do 
compromisso assumido , sem a pl icação d e penalidade. 
4 .5 Quando o preço de m ercado to m ar-se s uperio r aos preços regis trados e o forneced or não puder 
cumprir o compro misso, o ó rgão adm inistra dor poderá: 
4 .5. 1 Liberar o fo rnecedo r do compromisso assumido. caso a comunicação ocorra antes d o pedido d e 
fornecime nto, e sem aplicação d a pena lidade se con fi rmad a a veracidade dos m o ti vos e comprovantes 
apresentados; e 
4 .5 .2 Con vocar os d em a is fornecedo res para assegurar ig ua l opo rtunidade de negociação. 
4 .6 Não havendo êxito nas negociações, o ó rgão ge renc iador deverá p roceder à revogação desta ata de 
regis tro de preços , adota ndo as m edidas cabíveis para o btenção da contratação m a is vantajosa. 
4. 7 O registro d o forneced o r será cancelado nos seguintes casos: 
4 . 7 .1 D escumprir as co ndições da A ta d e Regis tro d e Preços; 
4. 7 .2 Não retirar a Nota de Empen ho o u ins trumento equivalente no prazo estabelecido , sem 
justificativa ace itável; 
4 .7.3 Sofrersançãoadminis trativa c ujo e fe ito to m c-o pro ibido de cclcbrarcontra to 
administ ra ti vo; 
4 . 7 .4 N ão aceitar reduz ir o preço registrado. na hipó tese d este se tomar superio r àque les p raticados no 
m ercado ; 
4 .7.5 E m q ualquer hipó tese d e inexecução to ta l o u parcia l da Ata d e Registro de P reços; 
4 .7 .6 Por fa to superve n iente, decorrente de caso fortu ito o u força m aio r, q ue p rejudique o c umprimento 
d a ata, dev ida me nte comprovados e justificados; 
4 . 7. 7 Po r razão d e inte resse público; o u 
4. 7 .8 A pedido do fornecedor. 
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4 .8 Nas hipóteses previstas no sub item 4.7 a comunicação d o cancelam e nto d e preço registrado se rá 
publicada no Diário Ofic ia l d o M unicípio, juntando-sc o comprovante ao processo q ue d e u origem ao 
reg istro. 
4 .9.1 Caso não se verifique fundam entação cm sua so lic itação a de te nto ra suje ita r-se-á às sanções 
administrativas previstas nas Le is n ." 8.666/ 1993 e 10.520 /2002, confo rme o caso. bem com o aquelas 
d ispostas no respectivo instrume nto convocató rio. 
4. 1 O Cancelada a a ta e m re lação à de te ntora, po derá ser convocada aque la com classificação 
imedia tamente s ubseque nte, se registrad o m a is de um preço. para efetuar o fornecimento, nos tenn os 
de sua pro posta. 
4 . 11 O corre ndo cancelam e nto d o regis tro de preços pelo Munic ípio, a e mpresa d e te nto ra será 
comunicada po r correspondência com aviso de recebime nto. 
4 . 12 N o caso d e ser ig norado, incerto ou inacessível o endereço da detentora. a com unicação será fe ita 
a tra vés do Diá rio Oficial do Municíp io, considerando-se cancelado o preço regis trado a pa rtir da 
publicação. 

CLAUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5. 1 O descumprime nto d a Ata de Registro d e Preços e nsejará aplicação d as penalidades estabe lecidas 
no Termo d e Re ferênc ia e no Edita l. 

CLAUSULA SÊTCMA - DOS CASOS OMISSOS 
7. 1 Os casos o missos serão decid idos pe la CONTRATANT E. segundo as disposições contidas na Lei 
n .º 8.666/199 3, na Le i n.º 10 .520 /2002 e d e m a is no rmas aplicáveis e, subs id ia riam e nte. segundo as 
d ispo s ições contidas na Le i n .0 8.0 78/1990 - Cód igo d e De fesa d o Consumidor - e normas e principias 
gerai s dos contratos. 

CLAUSULA OITAVA - ANTICORRUPÇAO - LEI 12.846/2013 
8. 1. Para a execução d este contrato, ne nhu1na das partes pod erá o ferecer, d ar o u se compro m ete r a dar 
a q ue m que r q ue sej a , o u aceita r ou se comprometer a aceitar de quem quer q ue seja , ta nto po r conta 
p ró pria quanto através d e o utrem , q ualquer pagame nto, doação, compensação, vantagens financeiras 
o u não financeiras o u bene fic ias d e q ua lquer espéc ie que constituam p rática ilegal o u d e corrupção, 
seja de fonna di reta o u indireta quanto ao o bje to deste contrato , o u d e o utra fonna q ue não relacionad a 
a este contrato , devendo garantir, a inda, q ue seus prepostos e cola bo rado res aj a m da m esm a forma . 
8.2. O contratad o deve o bservar e fazer o bservar. po r seus fo rnecedo res e subcontra tados, o m a is a lto 
padrão de é tica d urante tod o o processo d e contratação e d e execução do o bjeto contratua l. Para os 
propósitos desta c láusula , de finem-se a s seguintes práticas: 
8.2. 1. .. Prática corrupta": oferecer. dar. receber o u solic ita r. d ireta ou indi retam ente, q ua lq uer 
vantagem com o o bjetivo de influenciar a ação d e servidor público na execução do contrato; 
8.2.2. " P r ática fra udulenta": a fa ls ificação o u o missão dos fatos, com o obje ti vo d e influenciar o 
p rocesso d e execução de contrato; 
8.2.3. " Prática colusiva .. : esquem atizar o u estabe lecer um acord o entre do is o u mais lic itantes, com 
o u sem o conheci mento d e representantes o u prepostos do ó rgão lic itador, v isando estabe lecer preços 
e m n íveis a rtifi c iais e não com petitivos; 
8 .2.4. "Prát ica coercitiva .. : causar d ano o u ameaçar causar dano, dire ta o u indire tam e nte , às pessoas 
o u s ua propried ade, visando a feta r a execução d o contrato; 
8.2.5. "Prática obstrutiva .. : ( i) destrui r, falsi fi car, alterar o u oculta r p rovas e m inspeções o u fazer 
declarações fa lsas. com o o bjetivo de impedir materi a lme nte a apu ração de a legações d e prá tica 
prevista , d este Edita l; ( ii) a tos cuja intenção seja impedir materialmente o exe rcício d o direito d o 
C O N T RAT ANT E pro m over inspeção. 
8.3. Caso a autoridad e compete nte pa ra a aplicação das sanções estabelec idas no Te rmo de Referê nc ia. 
consta ta r a exis tência de indíc ios de p rática de infração administrativa tipificad a pela Le i n" 12.84 6 , 
de 1° d e agosto d e 20 13 , co m o a to lesivo à administração pública nac io na l o u estrangeira , cópias do 
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processo adm inistrativo nece ssárias à apuração da responsabil idad e d a empresa deverão ser remetidas 
a q ue m for d e compe tê ncia, co m despacho funda m e ntado, pa ra c iênc ia e decisão sobre a eventua l 
ins tauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabili zação ~ PAR, 
regulamentado pelo Decreto Munic ipa l nº O 16 de 03 /02/2 021. 
8.4. O p roc essamento do PAR não interfere no seguimento regula r dos processos administrativos 
específico s para a puração da ocorrênc ia de danos e prejuízos à Adminis tração Pública Munic ipal 
resulta ntes de a to les ivo co m etido por pessoa jurídica, com o u sem a pa rtic ipação de agente público. 

! CLAUSULA NONA - FORO 
9.1 E ele ito o Foro d a Comarca d e Monsenho r Gil para dirimir os litíg ios que decorrerem d a presente 
a ta, ren unc iando as partes a qua lquer o utro, por m ais priv ilegiado q ue seja o u se to m e. 
Para firm eza e va lidade do pactuad o , a presente Ata de Registro de Preços foi la vrada e m duas (d uas) 
vias d e ig ual teor, q ue, d epo is de lid a e achad o em o rdem , va i ass inada pelas partes e por duas 
testemunhas. 

Curralinhos - PI, OI de agosto de 2023 

EVE RARDO LIMA ARAUJO 
Pre feita Munic ipal - PI 

Eric T a lison Rodrig ues 
G e renciado r do SRP 

ALME IDA REPRESENTAÇÕES E COMERCIO DE MATERIAL ESCOLAR E ALIMENTOS 
LTDA - ME 

CNPJ sob nº 02.488.226/0001-09 
C lass ificado 

LJS COMERC IO E INDUSTRIA L TOA 
C NPJ : 48.348.052/0001 -80 

C lassificado 

VIANA COMÉRCIO E SERVIÇO S ESPORTIVOS LTDA 
CNPJ: 36.140.83 1/0001 -06 

C tassi ficado 

LUMEN COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP 
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CNPJ: sob n.• l 8.968.051/0001 -77 
C lass ificado 

ALD EIA MATERIAI S ES PORTIVOS 
CNPJ: 37.98 1.540/000 1-03 

C lass ificad o 

LOJA VIA NA LTDA 
CNPJ 69.614.287/0001-46 

C lass ificad o 

SPORTHAU S COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS EIRELI - EPP 
CNPJ nº 27.596.969/0001 -23 

C lass ificad o 

C J FREITAS DE SAMPAIO ElRELI-EPP 
CNPJ/ MF Nº 73.852.873/0002-87 

C lassificad o 

BR MIX COMERCIO & SER VICOS ElRELI 
CNPJ 15. 11 3.697/0001 -84 

C lassificado 

FITN ERS COME RC IO DIGITAL ElRELI 
CNPJ/MF sob o nº 39.790.770/0001-I0 

C lass ificad o 
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CONTRATO 
MODALIDADE 
OBJETO 

CONTRATANTE 
CONTRATADO 

VALOR 
FONTE DE RECURSO 
DATA DA ASSINATURA 
VJGENCIA 
SIGNATARJO 
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EXTRA TO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRA TO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

NO 049/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2023. 
aquis ição de m ateria l esportivo para suprir as necessidad es do muni c ípio 

de curra linhos-PI e suas secretarias. 
MUNICIPIO DE CURRALINHOS - PI CNPJ Nº OI .6 12.579/0001-06. 
ALMEIDA REPRESENTAÇÕES E COMERCIO DE MATERIAL 
ESCOLAR E ALIMENTOS LTDA - ME, CNPJ sob 
02.488.226/0001 -09. 
R$ 202.5 19 00 (duzentos e dois mil Quinhentos e dezenoves reais) 
FPM ICMS FMAS E OUTROS REC URSOS 
01 /08/2023 . 
12 (doze) meses. 
Everardo Lima Araújo (CONTRATANTE) . 
Antônio Francisco de Sena Almeida !CONTRATADA\. 

C urralinhos - PI, OI de agosto de 2023. 

Everardo Lima Araújo 
Prefeito Municipal 
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